
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 875.050 - SP 

(2016/0053453-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSTRUTORA SANTA TEREZA LTDA - ME 
ADVOGADO : MURILO MARCO  - SP238689 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TUTELA DE URGÊNCIA 
INDEFERIDA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. ARTS. 300 E 995 
DO CPC/2015. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. TESE DE DECADÊNCIA DA PENA DE 
PERDIMENTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
IMPORTAÇÃO. IRREGULARIDADE. PERDIMENTO DE BENS E MULTA. 
CONFIGURAÇÃO DE ATO ILÍCITO E PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 
questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo (AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 27/4/2012).
4. Da análise do acervo fático dos autos, concluiu o Tribunal de origem que restou 
suficiente demonstrado a prática de ato ilícito acompanhado de dano ao erário no ato 
de importação de aeronave pelo contribuinte. Logo, nos termos de reiterados 
precedentes desta corte, faz-se legítimo a pena de perdimento (REsp 1467306/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/03/2015, DJe 24/03/2015).
5. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 875.050 - SP 

(2016/0053453-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSTRUTORA SANTA TEREZA LTDA - ME 
ADVOGADO : MURILO MARCO  - SP238689 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Construtora Santa Tereza Ltda - ME, em face 

de decisão monocrática, oriunda da oposição de embargos de declaração, assim sintetizada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. EMBARGOS QUE VISAM 
REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
DECLARATÓRIOS.
1- Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a 
suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade, contradição ou 
erro material. Não se prestam para rediscutir a lide.
2- O fato de ter o embargante postulado pela revaloração da prova pelo STJ não é 
o suficiente para alterar o entendimento sufragado, porquanto não foram 
atendidos os pressupostos de admissibilidade necessários ao exame da 
controvérsia.
3- Segundo orientação desta Corte "resta prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame 
do recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl 
no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
18/6/2015).
4- Embargos de declaração rejei

Nas razões do agravo interno, o recorrente, reitera o argumento que defende a violação 

do artigo 535 do CPC/1973, e, ademais, sustenta a inaplicabilidade do enunciado da Súmula 

7/STJ, por entender que a controvérsia dos autos não implica no reexame do conjunto fático 

probatório, mas, na valoração do quadro fático colacionado aos autos; e em decorrência disto, 

aduz em síntese a decadência da administração fazendária em aplicar a sanção de perdimento da 

aeronave. 

No que tange à tese de decadência do direito à aplicação da sanção administrativa de 

perdimento, o recorrente aduz a divergência jurisprudencial nesta Corte.  
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Ademais, o agravante sustenta a ilegalidade na aplicação de multa tributária, uma vez 

que o contribuinte respeitou as disposições contidas no regime de concessão de admissão 

temporária concernente à importação de aeronave.

Ao fim, o recorrente pugna pela tutela de urgência antecipada, ao aduzir a presença dos 

requisitos cautelares, quais seja: (i) a probabilidade do dano experimentado; (ii) probabilidade do 

direito (verossimilhança nas alegações e indícios de prova). 

Sem a apresentação de impugnação ao agravo interno. 

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 875.050 - SP 

(2016/0053453-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TUTELA DE URGÊNCIA 
INDEFERIDA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. ARTS. 300 E 995 
DO CPC/2015. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. TESE DE DECADÊNCIA DA PENA DE 
PERDIMENTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
IMPORTAÇÃO. IRREGULARIDADE. PERDIMENTO DE BENS E MULTA. 
CONFIGURAÇÃO DE ATO ILÍCITO E PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 
questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo (AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 27/4/2012).
4. Da análise do acervo fático dos autos, concluiu o Tribunal de origem que restou 
suficiente demonstrado a prática de ato ilícito acompanhado de dano ao erário no ato 
de importação de aeronave pelo contribuinte. Logo, nos termos de reiterados 
precedentes desta corte, faz-se legítimo a pena de perdimento (REsp 1467306/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/03/2015, DJe 24/03/2015).
5. Agravo interno não provido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão recursal não merece acolhimento.
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A orientação sistematizada pelo novo Código de Processo Civil é no sentido de que a 

concessão de medida cautelar deve satisfazer cumulativamente os requisitos do fumus boni iuris 

e do periculum in mora, atualmente tratada como tutela de urgência nos termos do art. 300 do 

CPC/2015. A ausência de qualquer dos requisitos referidos obsta a referida pretensão.  

Entretanto, ainda que em sede de cognição sumária, não foi demonstrada na presente 

petição a presença do fumus boni iuris e de periculum in mora.  

Concernente à verossimilhança do direito invocado, impende consignar que após o duplo 

grau de jurisdição, encontra-se remansosa a tese segundo a qual haveria o transcurso do prazo 

decadencial para se impor a pena de perdimento ao contribuinte. Ao compulsar as provas dos 

autos, o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar a lisura do processo administrativo fiscal 

que conduziu à aplicação da sanção tributária ao ora recorrente.  

O auto de infração n° 0815500/01251-07 foi lavrado em 05/06/2007, após 
processo administrativo fiscal n° 10314.005730/2007-00 (fls. 60/64), 
concluindo-se, assim, que foi observado o prazo de 5 (cinco) anos para a 
imposição da pena de perdimento à impetrante, nos termos do artigo 139 do 
Decreto-lei n° 37, de 18/11/1966.
Por sua vez, as garantias constitucionais inerentes ao devido processo legal, 
extensíveis ao processo administrativo, foram observadas, na medida em que, 
como dito acima, em cumprimento à decisão judicial (Ação Anulatória n° 
2008.34.00.032448-3, distribuída em 09/10/2008), a autoridade impetrada 
expediu nova intimação, em 25/04/2011, endereçada à impetrante, sucessora da 
COMERCIAL OK BENFICA DE PNEUS LTDA, visando assegurar o direito de 
defesa (fl. 238).

Dessa forma, verifica-se que ao contrário do sustentado pelo recorrente em seu pedido 

tutelar, não há evidências probatórias mínimas que permitam sustentar a probabilidade do direito 

sustentado. Logo, a teor do comando do art. 300 do CPC/2015, não se revela lídima, a concessão 

da tutela de urgência, nos moldes do NCPC.

Ademais, não há se falar em violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil de 

1973 quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 

desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes. 

 Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E 
TCLLP. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. 
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com 
fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, 
decide de modo integral a controvérsia posta.
 (...) 
6. Recurso especial a que se dá parcial provimento." 
(REsp 767.250/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
10.6.2009)

"PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA - 
RECURSO ESPECIAL – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 13 STJ - 
INADMISSIBILIDADE. 
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando os fundamentos da decisão a quo 
que são claros e nítidos, sem haver omissões, obscuridades, dúvidas ou 
contradições. O não-acatamento das teses contidas no recurso não implica 
cerceamento de defesa, pois ao magistrado cabe apreciar a questão de acordo 
com o que entender atinente à lide. 
(...) 
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido."
 (REsp 977.216/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 24.11.2008) 

Assim, não merece prosperar o presente agravo interno que se limita a reiterar a tese 

de violação ao art. 535 do CPC/1973 sem apresentar fundamentação suficiente a reformar a 

decisão agravada. A propósito, a partir dos apontamentos acima expendidos é possível inferir que 

houve completa prestação jurisdicional no caso em análise. 

Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973, pois não há que se confundir entre decisão contrária 

aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional. 

No que tange à tese que defende a decadência do pena de perdimento, cumpre 

asseverar que tal pretensão encontra-se óbice na Súmula 7/STJ, pois, o Tribunal de origem ao 

afastar a preliminar invocada, argumentou que fora observado o prazo de cinco anos para 

aplicação da pena nos termos do artigo 139 do Decreto-lei n.º 37/1966. Logo, alterar este quadro 

fático reconhecido na origem requer nesta via do recurso especial a incursão no acervo fático 

probatório dos autos. 

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA. LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. 
MODALIDADE. ALEGAÇÕES CONTRÁRIAS À MOLDURA FÁTICA. 
SUMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DAS 
RAZÕES. INCABIMENTO.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou tratar-se de lançamento de ofício, 
feito a tempo e modo. Em casos tais, não há espaço para aplicação da regra do 
art. 150, § 4º, do CTN, porque inexistiu antecipação de pagamento.
2. "O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário 
(lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o 
pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, 
inexistindo declaração prévia do débito" (REsp 973.733/SC, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 18/9/2009).
3. A alegação de se cuidar de lançamento por homologação de tributo pago a 
menor, pretensão deduzida no recurso especial, contraria as premissas fáticas 
assentadas pelo aresto recorrido, o que atrai o enunciado da Súmula 7/STJ.
4. Também não deve ser acolhida a violação do art. 535, II, do CPC.
É que, além de deficientes as razões do especial - não foi indicada omissão 
quanto à premissa de fato - não há vício de embargabilidade quando o aresto 
recorrido decide integralmente a controvérsia, de maneira fundamentada, como 
ocorreu na espécie.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 647.266/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/12/2015, DJe 17/12/2015)

Outrora, a divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea "c" do permissivo 

constitucional, fica prejudicada em razão do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as 

suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 

questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 

específicas de cada processo. 

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO CÓDIGO CIVIL 
DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
[...]
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
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entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 27/4/2012)

Por fim, o acórdão recorrido atesta claramente a irregularidade da permanência da 

aeronave em solo brasileiro (fls. 537, e-STJ), e confirma que seu abandono constitui dano ao 

erário, nos termos do artigo 23, II, do Decreto-Lei 1.455/1976 (fls. 541, e-STJ).

Logo, confirmado estes dois fatores sobreditos, devidamente demonstrado pelo acórdão 

recorrido (fls. 537 e 541, e-STJ), admiti-se no âmbito desta Corte a aplicação da pena de 

perdimento e multa ao contribuinte infrator, nos termos da jurisprudência a seguir.

Confira-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO. 
IRREGULARIDADE. PERDIMENTO DE BENS. REEXAME. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO  ART.  33  DA  LEI  11.488/2007.  
AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Segundo consta do acórdão recorrido, "o auto de infração, que redundou na 
aplicação da pena de perdimento, está devidamente fundamentado, encontrando 
lastro nos documentos produzidos no procedimento administrativo, que dão conta 
de que a autora, de fato, promoveu a importação em favor de terceiro, sem a 
observância das regras pertinentes". Desse modo, alterar o entendimento do 
Tribunal de origem ensejaria, inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte.
Precedentes do STJ.
II. O acórdão recorrido, ao dirimir a controvérsia, não expendeu juízo de valor 
sobre o art. 33 da Lei 11.488/2007, invocado na petição do Recurso Especial.
De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão, 
percebe-se que a tese recursal, vinculada ao citado dispositivo processual, tido 
como violado, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido de 
fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem.
III. Nesse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível,  
qual  seja, da ausência de prequestionamento, requisito viabilizador  da abertura 
desta instância especial, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1470861/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 29/03/2016) 

TRIBUTÁRIO. VEÍCULO ESTRANGEIRO. IMPORTAÇÃO IRREGULAR. 
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PENA DE PERDIMENTO. INTERNAÇÃO DEFINITIVA. AFERIÇÃO DA 
REAL PROPRIEDADE DO BEM. SUMULA 7/STJ.
1. A análise da tese recursal que busca a aferição da real propriedade do veículo 
apreendido demanda incursão na seara probatória, o que não é cabível na via 
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1518751/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 14/08/2015)

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DELITO DE AUSÊNCIA DE 
REGISTRO EM DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A MERCADORIA A SER 
EXPORTADA. PERDIMENTO. POSSIBILIDADE DE EXAME DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. VALORAÇÃO 
DESSES ELEMENTOS SUBMETIDA AO TRIBUNAL A QUO.
1. Em procedimento de fiscalização de carga, a Receita Federal identificou 
divergência entre peso, volume e natureza das mercadorias apreendidas e 
daquelas declaradas para exportação. A recorrente afirma tratar-se de mera 
inversão de cargas.
2. O Tribunal de origem determinou o perdimento de mercadorias em razão de 
delito de ausência de registro em documentação relativa a bens direcionados à 
exportação.
3. Precedentes análogos do STJ indicam ser possível o exame a) da razoabilidade 
e da proporcionalidade da pena de perdimento em operações de importação, e b) 
do dano efetivo ao Erário, para a caracterização específica da pena de 
perdimento. Com mais razão, seria imprescindível a realização desse juízo em 
casos que envolvam operações de exportação.
4. Nos termos do art. 112, do CTN, a legislação tributária que comine sanção ao 
contribuinte deve ser interpretada de forma mais favorável ao acusado, conforme 
hipóteses ali previstas.
5. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1217885/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0053453-3 AREsp 875.050 / SP

Números Origem:  00074058120124036100  0125107  10314005730200700  107150003709712  125107  
200834000324483  201261000074059  344885  74058120124036100  815500

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA SANTA TEREZA LTDA - ME 
ADVOGADO : MURILO MARCO  - SP238689 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA SANTA TEREZA LTDA - ME 
ADVOGADO : MURILO MARCO  - SP238689 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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